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pode a mesma ser submetida ao regime previsto no artigo 76.º 
sob proposta da autoridade nacional da água e decisão do 
membro do Governo responsável pela área do ambiente.

4 — O Governo promove, através das normas que vie-
rem a regular o regime de utilização, nos termos do n.º 2 
do artigo 102.º, as condições necessárias para a progressiva 
adaptação de títulos referidas nos números anteriores e 
para a regularização de todas as utilizações não tituladas 
de recursos hídricos existentes nesta data que se revelem 
compatíveis com a aplicação desta lei e das normas nela 
previstas, fixando, designadamente, o prazo e as condi-
ções dessa regularização e, bem assim, a possibilidade 
de isenção total ou parcial de coima pela utilização não 
titulada anterior à data da publicação desta lei, no caso de 
a regularização se dever a iniciativa do interessado.

Artigo 101.º
Regiões Autónomas

A presente lei aplica -se às Regiões Autónomas dos Aço-
res e da Madeira, sem prejuízo dos diplomas regionais que 
procedam às necessárias adaptações.

Artigo 102.º
Normas complementares

1 — O Governo deve aprovar no prazo de um mês após 
a entrada em vigor da presente lei, em normativo próprio, 
as normas complementares necessárias à aplicação dos 
anexos da Diretiva n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 23 de outubro.

2 — O Governo deve aprovar no prazo de três meses 
após a entrada em vigor da presente lei os Decretos -Leis 
complementares da presente lei que regulem a utilização 
de recursos hídricos e o regime económico e financeiro.

3 — O Governo deve regular no prazo de um ano após 
a entrada em vigor da presente lei as matérias versadas 
no n.º 3 do artigo 6.º, no n.º 4 do artigo 20.º, no n.º 2 do 
artigo 29.º, no n.º 6 do artigo 37.º, no n.º 5 do artigo 46.º, 
nos n.os 3 e 4 do artigo 47.º, no n.º 6 do artigo 54.º, no n.º 2 
do artigo 70.º, no n.º 3 do artigo 76.º, no n.º 3 do artigo 82.º, 
no n.º 1 do artigo 97.º e no n.º 2 do artigo 103.º

Artigo 103.º
Disposições transitórias sobre a constituição das ARH

(Revogado.)

Artigo 104.º
Planos de bacia hidrográfica

Enquanto não forem elaborados e aprovados os planos 
de gestão de bacia hidrográfica, os atuais planos de bacia 
hidrográfica equiparam -se -lhes para todos os efeitos legais.

Artigo 105.º
Conselhos da bacia hidrográfica

(Revogado.)

Artigo 106.º
Autoridades marítimas e portuárias

1 — A presente lei não afeta as competências legais 
da Autoridade Marítima Nacional nem as competências 

legais no domínio da segurança marítima e portuária das 
autoridades marítimas e portuárias.

2 — Os títulos de utilização sobre o domínio público 
marítimo não podem ser emitidos sem o parecer favorável 
da autoridade marítima nacional.

Artigo 107.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação. 

 Portaria n.º 196/2012
de 22 de junho

Nos termos do Sistema Nacional de Defesa da Flo-
resta contra Incêndios, estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 124/2006, de 28 de junho, com a redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 17/2009, de 14 de janeiro, a adoção de 
medidas e ações especiais de prevenção contra incêndios 
florestais decorre, sobretudo, durante o período crítico 
anualmente estabelecido por portaria.

Para a definição do período crítico no corrente ano 
relevam não só o regime termopluviométrico de Portu-
gal continental, mas também o histórico das ocorrências 
de incêndios florestais e as condicionantes associadas à 
organização dos dispositivos de prevenção e combate a 
incêndios florestais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-

restas e Desenvolvimento Rural, nos termos da alínea s) 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, 
com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 17/2009, de 14 de 
janeiro, e no uso das competências delegadas pela Ministra 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território através do despacho n.º 12412/2011, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 20 de setembro de 
2011, com a redação que lhe foi conferida pela declaração de 
retificação n.º 1810/2011, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 227, de 25 de novembro de 2011, o seguinte:

Artigo único
Período crítico

O período crítico no âmbito do Sistema de Defesa da Flo-
resta Contra Incêndios, no ano de 2012, vigora de 1 de julho 
a 30 de setembro, devendo ser asseguradas medidas espe-
ciais de prevenção contra incêndios florestais neste período.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, José Daniel Rosas Campelo da Rocha, em 19 de 
junho de 2012. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 27/2012/A

Revê o sistema de incentivos à produção de energia a partir
de fontes renováveis — PROENERGIA

O Decreto Legislativo Regional n.º 5/2010/A, de 23 de fe-
vereiro, que estabelece o sistema de incentivos à produção de 




